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PARECER AO PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 2/2011

RELATÓRIO

De autoria de diversos Vereadores, a presente emenda acrescenta o artigo 59-A da Lei Orgânica do Município de Londrina.

A justificativa dos autores é a que segue:

“O presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica tem por finalidade dispor sobre a vedação para ocupar cargos em comissão e de auxiliares diretos do Prefeito, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo do Município de Londrina. Visa estabelecer critérios para o provimento de cargos em comissão, com o intuito de proteger a moralidade administrativa, evitar o abuso do poder econômico e político, aplicando-se de forma complementar aos demais critérios gerais e especiais de provimento estabelecidos na legislação municipal, estadual e federal.

Considerando que a corrupção é um flagelo a ser combatido, o projeto vem ao encontro às deliberações de entidades reconhecidas nacional e internacionalmente como defensoras de medidas que dificultem e combatam a prática de corrupção em todos os níveis de governo. Como cita o trecho a seguir, do Manifesto da ABRACCI - Articulação Brasileira Contra a Corrupção e Impunidade:

“A corrupção é uma realidade tristemente presente na vida cotidiana dos brasileiros. Poucos são os dias em que os jornais não noticiam novas denúncias e investigações sobre atos de corrupção de políticos, funcionários e empresários, pelo país afora, na administração de recursos públicos ou como resultado da promiscuidade entre interesses públicos e privados. Esse problema não é somente brasileiro, e tem se agravado em muitos países do mundo. Muitas medidas são tomadas para coibir a corrupção, mas o sentimento generalizado é de que a impunidade prevalece, pelo menos no Brasil. Em acréscimo a isso, em nosso país a corrupção tende a ser considerada natural, como se fosse crônica e incurável, com a qual estamos obrigados a conviver, embora a maioria do povo brasileiro não aceite a corrupção e mesmo se revolte com o que vê e ouve. Mas, alimentada pela exemplaridade negativa de muitos dos responsáveis políticos do Brasil e do mundo, ela tende a se consolidar como uma cultura, fixando anti-valores e moldando comportamentos em todos os níveis e setores da sociedade brasileira. É nessa cultura que se apoiam os atos de corrupção que é preciso eliminar da prática administrativa, política e empresarial e da vida cotidiana em nosso país, desde a prática individual de cidadãos isolados até as atuações organizadas de corporações e governos a qualquer nível. Torna-se por isso fundamental superá-la.”- Manifesto de Criação da ABRACCI, lançado no Fórum Social Mundial Belém, 29 de janeiro de 2009.

As consequências deste flagelo da corrupção são na maioria das vezes irrecuperáveis. Das mais cruéis formas de banditismo, a corrupção na esfera governamental ocasiona prejuízos irreparáveis. Vidas se perdem, crianças e idosos são desassistidos, desconfigura-se o papel do Estado e do Poder Público de promover e amparar à cidadania plena e o desenvolvimento do país, submetendo gerações à miséria e empobrecendo a nação. 

“Os efeitos da corrupção são perceptíveis na carência de verbas para obras públicas e para a manutenção dos serviços da cidade, o que dificulta a circulação de recursos e a geração de novos empregos e novas riquezas. Os corruptos drenam os recursos da comunidade, uma vez que tendem a aplicar o grosso do dinheiro desviado longe dos locais dos delitos para se esconderem da fiscalização e da Justiça e dos olhos da população. A corrupção afeta a qualidade da educação e da assistência aos estudantes, pois os desvios subtraem recursos da merenda e do material escolar, desmotivam os professores, prejudicam o desenvolvimento intelectual e cultural das crianças e as condenam a uma vida com menos perspectivas de futuro. A corrupção também subtrai verbas da saúde, comprometendo diretamente o bem estar dos cidadãos. Impede as pessoas de ter acesso ao tratamento de doenças que poderiam ser facilmente curadas, encurtando as suas vidas. O desvio de recursos públicos condena a nação ao subdesenvolvimento econômico crônico. Por isso, o combate à corrupção nas administrações públicas deve estar constantemente na pauta das pessoas que se preocupam com o desenvolvimento social e sonham com um país melhor para seus filhos e netos”. – Trecho retirado da Cartilha “O Combate a Corrupção Nas Prefeituras do Brasil”, página 19, de autoria da AMARRIBO BRASIL em parceria com o Instituto Ethos e a Transparência Brasil.

Após uma grande mobilização da sociedade brasileira, o Congresso Federal aprovou a “Lei da Ficha Limpa”, que é vista por muitos como um avanço contra a corrupção e a favor da moralidade na Administração Pública. Portanto a nossa cidade não pode deixar de pensar em formas para acabar com a corrupção e com a má gestão dos recursos públicos, tendo em vista o fim da impunidade aos administradores corruptos e uma maior transparência na Administração Pública.

Diz a Constituição Federal, em seu artigo 37, que a Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Não restam dúvidas de que essa matéria, que em outras cidades tem sido denominada de “Ficha Limpa Municipal”, vem atender aos anseios da sociedade que deseja uma Administração eficiente, transparente e ética. Ademais, o sentimento de impunidade presente na sociedade é prejudicial para um Estado Democrático de Direito, e o presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica visa também punir os administradores públicos que tenham praticado crimes, afastando-os de possíveis cargos em comissão que fazem parte direta ou indiretamente da Administração Pública Municipal. 

É de suma importância o Município de Londrina possuir uma legislação própria, visando exigir dos futuros funcionários públicos em cargo de comissão, um passado limpo e uma reputação ilibada que vá ao encontro dos princípios constitucionais da Administração Pública. A presente proposta não está, de modo algum, ferindo o princípio da Presunção de Inocência, pois não está condenando ninguém, mas apenas determinando requisitos objetivos para um cidadão assumir cargos públicos, e nesse caso o interesse público tem que prevalecer, e para isso é essencial que os princípios constitucionais da Administração Pública sejam de fato cumpridos.

Portanto a presente proposta representa um avanço ao combate à corrupção em nossa cidade, ressaltando que já existe uma Lei Federal que estabelece regras para candidatos a cargos eletivos, mas não existe uma Lei Federal e nem Municipal que estabeleça regras para os cargos comissionados. Cargos de grande relevância pois diversos ocupantes desses cargos, tanto na administração municipal quanto no Poder Legislativo, participam do dia-a-dia das administrações, influenciando em pontos de vista, discutindo o trato da coisa pública e da governança, e em muitas ocasiões, são delegados a tomarem decisões que afetam direta ou indiretamente uma grande parcela da população.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No tocante à iniciativa, o projeto está amparado pelos artigos 27, inciso I, da Lei Orgânica do Município, e 166, I, "a", da Resolução nº 6, de 1º de julho de 1993 (Regimento Interno da CML), que dispõem que a emenda deverá ser proposta por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara.

Todavia, a iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal.

Oportuno registrar ainda que a proposta reproduz as prescrições constantes na LC 135/2010 (Lei da Ficha Limpa) e que o STF deve decidir ainda neste mês se a referida lei é constitucional ou não. Um dos argumentos lançados contra a constitucionalidade da Lei da Ficha Limpa é uma suposta afronta ao princípio da presunção da inocência. Segundo a lei, ficam impedidos de se eleger políticos condenados por órgão colegiado (com mais de um magistrado), mesmo com processo sem trânsito em julgado (quando não cabe mais recurso).

O Procurador-Geral da República, Roberto Gurgel, considerou procedente a ação declaratória de constitucionalidade, ajuizada pela OAB, defendendo a proclamação da validade da íntegra da Lei da Ficha Limpa. Em seu parecer, Gurgel contra-argumenta a afronta o princípio da presunção da inocência: “O princípio da presunção de inocência, a exemplo do que ocorre com os demais princípios constitucionais, não tem natureza absoluta. Sua incidência, eventualmente, pode ceder lugar a outro valor constitucionalmente relevante.”

Tramita também no STF a ação direta de inconstitucionalidade nº 4578, ajuizada pela Confederação Nacional das Profissões Liberais (CNPL), que questiona dispositivo da chamada Lei da Ficha Limpa que declara inelegível quem for excluído do exercício da profissão por decisão de conselho profissional. Para a entidade, a alínea “m” do inciso I do artigo 1º da Lei Complementar (LC) 64/90, com a redação dada pela LC 135/2010, sofreria de “chapada inconstitucionalidade”. Isso porque, para a entidade, os conselhos profissionais são órgãos de estrita fiscalização da atividade profissional, “motivo pelo qual as sanções que, eventualmente, são aplicadas a seus fiscalizados não podem desbordar de seu universo corporativo”.

Em face da ilegalidade e inconstitucionalidade apontadas com relação à iniciativa, em que pese o mérito da proposta, manifestamo-nos contrariamente à sua aprovação por esta Casa.

Londrina, 18 de outubro de 2011.
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VOTO DA COMISSÃO

Em que pese os apontamentos feitos pela Assessoria Jurídica, não corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação da presente matéria por esta Casa, por entendermos que a iniciativa desta matéria não compete privativamente ao Prefeito, pois não trata-se de matéria orçamentária, tão pouco altera a estrutura administrativa do Executivo, nem cria, extingue ou nomeia para qualquer cargo. Somente regulamenta e cria parâmetros e normas para a contratação de cargos comissionados.

SALA DAS SESSÕES, 20 de Outubro de 2011.
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